
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.349 - SP (2016/0116672-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - 

SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO NÃO DEMONSTRADA. RECESSO 
FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de justiça estaduais, 
deve ser comprovada por documento idôneo.
3. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que 
muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no 
AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira 
Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Consoante a jurisprudência do STJ, após a EC nº 45/04, foram 
vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. No 
entanto, o Conselho Nacional de Justiça, buscando regular o 
expediente forense no período de fim e início de ano, editou a 
Resolução nº 8/05, que permitiu aos Tribunais de Justiça dos Estados 
definir datas em que o expediente forense estaria suspenso.
5. Agravo interno não provido.
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  Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 

Ministro(a) Relator(a). 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.  

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.349 - SP (2016/0116672-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - 

SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

ANDRÉ SOARES GASTMANN e SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 

(ANDRÉ e outra) promoveram ação de prestação de contas, c/c pedido de exclusão do 

nome do cadastro dos órgãos de proteção ao crédito, contra CITIBANK LEASING S.A. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL (CITIBANK), narrando que existem dúvidas quanto aos 

critérios aplicados para apurar o débito existente, em virtude do contrato celebrado. 

Sustentou que AYMORÉ deve demonstrar a regularidade de todos os lançamentos 

efetuados na conta-corrente, bem como excluir o nome do aludido cadastro.

O Juízo de piso julgou extinto o feito, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC/73, por ausência de interesse de agir.

O Tribunal a quo deu provimento à apelação interposta por ANDRÉ e 

outra, nos termos da seguinte ementa:

Conta corrente - Ação de prestação de contas - Primeira fase - 
Ajuizamento pelos correntistas - Admissibilidade - Súmula n. 259 do 
E. Superior Tribunal de Justiça - Pedido de tutela antecipada para 
impedir o apontamento do nome dos apelantes nos órgãos de 
proteção ao crédito - Admissibilidade - Ação julgada extinta - 
Decisão que deve ser reformada - Recurso dos autores provido 
(e-STJ, fl. 97).

CITIBANK interpôs, então, recurso especial, alegando violação dos arts. 

267, VI, 333, I, 273 e 535 do CPC/73, 6º da LINDB, 5º, XXXVI e LV, e 93, IX, da CF/88. 

Sustentou que (1) toda a matéria foi prequestionada; (2) não há interesse de agir, porque 

ANDRÉ e outra não comprovaram que ele se negou a exibir os extratos bancários; e, (3) 

não estão presentes os requisitos para concessão da tutela antecipada.

O apelo nobre interposto por LUIZ não foi admitido pelos seguintes óbices 

(1) incidência da Súmula nº 7 do STJ; e, (2) não comprovação da divergência.

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, em decisão monocrática da 

relatoria do Ministro Presidente do STJ, não foi conhecido, nos termos do art. 932, III, do 
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NCPC, correspondente ao art. 557, caput, do CPC/73, c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 

17/13, por intempestividade do apelo nobre.

Neste agravo interno, CITIBANK alegou que (1) o contrato firmado entre as 

partes possui todos os requisitos necessários para a validade do negócio; (2)  houve 

violação de lei federal e o recebimento do recurso é medida que se impõe; (3) não há 

necessidade de comprovação da tempestividade por documento idôneo, porque a 

paralisação não foi local, mas sim nacional dos tribunais; (4) o próprio Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) editou a Resolução nº 8/05 estabelecendo como período de recesso 

forense os dia 20/12 a 6/01; e, (5) ocorreu violação aos princípios do devido processo 

legal, da ampla defesa, do duplo grau de jurisdição e do amplo acesso ao Poder Judiciário.

Certidão de publicação de vista ao agravado para impugnação ao recurso 

(e-STJ, fl. 201). Ausência de certidão sobre decurso de prazo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.349 - SP (2016/0116672-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - 

SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO NÃO DEMONSTRADA. RECESSO 
FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de justiça estaduais, 
deve ser comprovada por documento idôneo.
3. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que 
muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no 
AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira 
Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Consoante a jurisprudência do STJ, após a EC nº 45/04, foram 
vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. No 
entanto, o Conselho Nacional de Justiça, buscando regular o 
expediente forense no período de fim e início de ano, editou a 
Resolução nº 8/05, que permitiu aos Tribunais de Justiça dos Estados 
definir datas em que o expediente forense estaria suspenso.
5. Agravo interno não provido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.349 - SP (2016/0116672-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - 

SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso não merece provimento. 

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos 

do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC.

Como já constou do relatório, ANDRÉ e outra promoveram ação de 

prestação de contas, c/c pedido de exclusão do nome do cadastro dos órgãos de proteção 

ao crédito, contra CITIBANK, tendo sido o feito extinto, nos termos do art. 267, VI, do 

CPC/73, por ausência de interesse de agir.

O Tribunal a quo deu provimento à apelação interposta por ANDRÉ e 

outra.

Não tendo sido admitido o apelo nobre interposto pelo CITIBANK, 

seguiu-se o agravo em recurso especial que, em decisão monocrática da relatoria do 

Ministro Presidente do STJ, não foi conhecido, em virtude da intempestividade do recurso 

especial.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 

provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas 

na decisão agravada.

Cumpre destacar ser firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 

eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de expediente, recesso 

forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente há que ser demonstrada 

por documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a 
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simples alegação de ausência de expediente, já que se trata de ônus do recorrente tal 

comprovação.

Nesse sentido, vejam-se precedentes:

AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  SOB  A ÉGIDE DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO CPC/1973.   
COMPROVAÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  EM  
AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART.   535   DO  CPC.  SÚMULA  
N.  284/STF.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  
DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  PRESUNÇÃO RELATIVA. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A comprovação da tempestividade do agravo em recurso 
especial em decorrência de suspensão de expediente forense no 
Tribunal de origem pode  ser  feita posteriormente, em agravo 
regimental, desde que por meio  de documento idôneo capaz de 
evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento 
pelo STJ é pretendido.
2.  Atrai  a  incidência  do  óbice  previsto na Súmula n. 284/STF a 
alegação  de  que  o  art.  535 do CPC foi violado desacompanhada 
de argumento   que  demonstre  efetivamente  em  que  ponto  o  
acórdão embargado permaneceu omisso.
3.   A  declaração  de  pobreza  objeto  do  pedido  de  assistência 
judiciária  implica  presunção  relativa de veracidade, que pode ser 
afastada  se  o magistrado entender que há fundadas razões para 
crer que  o  requerente  não  se  encontra  no  estado  de 
miserabilidade declarado.
4.  Para  reconhecer  que  a parte não tem condições de arcar com 
as custas  processuais,  é  necessário reexaminar o conjunto 
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 916.947/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 19/8/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. NECESSIDADE DE 

DEMONSTRAÇÃO DO PERÍODO RELATIVO AO RECESSO 

FORENSE (RESOLUÇÃO Nº 8 DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR AO 

MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. RECURSO 

NEGADO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 

prazo legal de 10 dias previsto no art. 544 do Código de Processo 

Civil.

2. Após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, foram 

vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. 

O Conselho Nacional de Justiça, buscando regular o expediente 
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forense no período de fim e início de ano, editou a Resolução nº 8, 

possibilitando que os Tribunais de Justiça dos Estados definam as 

datas em que o expediente estará suspenso, no período entre 20 

de dezembro e 6 de janeiro. Nesse contexto, para fins de 

comprovar a tempestividade do recurso interposto nessa época do 

ano, é necessário que o recorrente, no ato de interposição do 

recurso, demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo 

respectivo Tribunal, pois sem essa providência a atividade 

jurisdicional é tida como ininterrupta, nos termos da EC/45. 

Ressalva do entendimento pessoal do Relator.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de permitir, em momento posterior à interposição do 

recurso na origem, a comprovação de feriado local ou suspensão 

dos prazos processuais não certificada nos autos.

4. Na hipótese dos autos, contudo, a parte agravante não trouxe 

documentos hábeis a comprovar a suspensão dos prazos 

processuais no Tribunal Estadual.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 663.012/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 

Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 

PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL NÃO 

DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Embora a jurisprudência desta Corte tenha evoluído para permitir 

a comprovação do recesso forense no âmbito dos tribunais 

estaduais em agravo regimental, no caso, a agravante não juntou 

documento idôneo capaz de demonstrá-lo.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg NO AREsp 545.396/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 

20/10/2014)

Na hipótese, CITIBANK alegou que seu recurso especial, interposto no 

Tribunal de origem, é tempestivo, porque houve paralisação nacional dos tribunais, tendo o 

CNJ regulamentado o período de recesso forense.

No entanto, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância 

de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados 

e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no AREsp 

700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 

23/5/2016).
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Em igual sentido, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  

RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 

FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. IRRELEVANTE PARA AFERIÇÃO DA 

TEMPESTIVIDADE A COMPROVAÇÃO DE RECESSO FORENSE 

NO STJ.

1. É intempestivo o Agravo de Instrumento interposto fora do prazo 

legal de dez dias previsto no art. 544 do CPC.

2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator 

Ministro Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, 

acompanhando o entendimento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal no AgRg no RE 626.358/MG, Relator Ministro Cezar 

Peluso, DJ 23.8.2012, alterando anterior posicionamento do STJ, 

concluiu pela possibilidade de comprovação posterior de feriado 

local ou recesso forense no Tribunal de origem.

3. No caso em tela, porém, não há documento anexado à peça de 

Agravo Regimental apto a comprovar a suspensão do expediente 

forense no Tribunal de origem, de modo que o Agravo em Recurso 

Especial não pode ser considerado tempestivo.

4. Ademais, cumpre frisar que o prazo dos recursos interpostos 

perante a Corte de origem, ainda que estejam endereçados para 

este Tribunal Superior, obedecem ao calendário de funcionamento 

do Tribunal a quo, sendo irrelevante para a verificação da 

tempestividade do recurso a existência de recesso forense no 

Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 669.548/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 2/2/2016)

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, após a EC nº 45/04, foram 

vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. No entanto, o Conselho 

Nacional de Justiça, buscando regular o expediente forense no período de fim e início de 

ano, editou a Resolução nº 8/05, que permitiu aos Tribunais de Justiça dos Estados definir 

datas em que o expediente forense estaria suspenso.

Nesse sentido, cabe ao recorrente comprovar a ocorrência de recesso 

forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente no Tribunal a quo, por 

documento idôneo, o que não ocorreu, considerando a mera assertiva de que tais períodos 

emanam do CNJ e dos Tribunais Superiores.

Sobre o tema, seguem os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 
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E LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE  NA ESPÉCIE DO 
CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.
[...]
5.  No  caso,  é  de  se  aplicar  o entendimento vigente à época da 
publicação  da  decisão  recorrida,  segundo  o qual, é necessária a 
demonstração do recesso forense estabelecido pelo Tribunal local, 
no período  de  20 de dezembro a 6 de janeiro, para fins de 
comprovação da  tempestividade  recursal,  uma  vez  que a 
Resolução n. 8 do CNJ possibilita  que  os Tribunais de Justiça dos 
Estados regulamentem o expediente forense.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 729.446/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 27/4/2016, DJe 27/5/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
TEMPESTIVIDADE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PERÍODO RELATIVO AO RECESSO FORENSE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
[...]
2. Para fins de comprovação da tempestividade do recurso, é 
necessária a  demonstração do recesso forense estabelecido pelo 
Tribunal local, no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, uma 
vez que a Resolução nº 8 do CNJ possibilita que os Tribunais de 
Justiça dos Estados regulamentem o expediente forense.
3. "A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede 
de agravo regimental" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/9/2012, DJe 15/10/2012).
4. Na hipótese dos autos, contudo, a parte agravante não trouxe 
documentos hábeis a comprovar a suspensão dos prazos 
processuais no Tribunal Estadual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 740.605/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 1º/2/2016)

Vale pontuar que o aresto recorrido foi disponibilizado no DJe aos 

16/12/2011 (sexta-feira), tendo sido considerado publicado aos 19/12/2011 (segunda-feira). 

No entanto, o recurso especial somente foi protocolado na Corte local aos 10/1/2012.

Nesse contexto, inadmissível o conhecimento do apelo nobre interposto 

após esgotado o prazo legal de 15 dias, nos termos do art. 508 do CPC/73. 

Por derradeiro, advirta-se que eventual recurso interposto contra este 

acórdão estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa 

(arts. 77, §§ 1º e 2º, 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do NCPC) e honorários recursais (art. 85, § 

Documento: 1542279 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  10 de 5



 
 

 

11, do NCPC).

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2016/0116672-1 AREsp 905.349 / SP

Números Origem:  194807  5540120070395295  91403007820088260000  991080718770

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S) - SP257220 
AGRAVADO  : ANDRÉ SOARES GASTMANN 
AGRAVADO  : SIMONI SCHIRMBECH GASTMANN 
ADVOGADO : JOSE DA LUZ NASCIMENTO FILHO  - SP106583 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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